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TERMO DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

comroxeÇÃo No: o1 I/2018

TERMo DE cotABoneÇÃo QUE ENTRE sI cEIEBRAM
A PRETEITURA MUMCIPAL DE GARÇA E A ENTIDADE
PATRULHA TJYENIL DE GARÇA PARA OS }INS QUE
ESPECIFICA.

O pfUNlCÍnO DE GARÇA, pessoa juridica de direito pitblico interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o no

44.518.g71/0001-35, comiede àPraça Hilmar Machado de Oliveira no lO2 - Centro, neste ato rcptesenÍadopor
seu prefeito Municipai, Sr. JOÃO CARTOS DOS SANTOS, portador da Cédala de ldentidade $G no 11,.262. 977 -5

SSp/Sp e inscrito nà Cpf no 061.759.778-23, doravante designado simplesmente MUNICIPIO, e a PATRULHA

JLIVENIT DE GARÇA, inscrita no CNPJ sob o no 47.645.809/000L-34, com sede àRuraBaden Powell no 451,
-Wi1irrr, 

Garça/SPrneste ato represeniado por seu Presidente, Sr. Abílio Roberto Sasso, brasileiro, portador do RG

no 5.275.245-X-S§fZSf e inscrito no CPF no 467.291.008-34, doravante designado simplesmente ENIIDADE,

celebram o presente TERMO DE COTABORAÇÃO, em decorrência do Chamamento Público no OOÍ/2O77, com

fundamento na Instrução no 01. / 2016 do Túb:unal de contas do Estado de São Paulo e às normas contidas na Ini
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2Ol4,e alteruçôes,meüante as seguintes cláusulas e condições: .

CúUSUI.A, PRIMEIRA_ DO OBJETO:

1.1. O Termo de Colaboração tem por objeto atransferência de recursos do Município de Garya pata ptomoYer o

atendimento do Serviço de Fortalecimento de Vínculo (SCFV) para adolescentes e jovens de 15 (quinze) a 1'7

(dezessete) anos, conforme Plano de Trabalho, qve passa a fazet parÍe integrante deste Termo de Colabotação,
independente de tr anscríção.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

I. Efetuar mensalmente à ENTIDADE o repasse para casleío do objeto desta Colabotação, em 12 (doze)

parcelas, no valor de R$ 3.600100 (três mil e seiscentos reais), proveniente de recurso do Governo
iederal, alocado no Piso de Proteçâo Social Básica, atraves de depósito bancârio na conta corrente no

28889-7, na Agência O29O-9, do Banco do Brasil, uÍilizada pela ENTIDADÊ paru execução do presente

Termo de Colaboração.
II. Supervisionar, acompanhar, e avaliat, quialitativa e qaantttaÍivamente, os serviços prestados pela

ENHDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução

das ativídades objeto da Colaboraçáo.
III. Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote proüdências necessárias para o exato cumprimento das

obrigaçõe§ decorrentes d esta Colaboração, sempre qure venficada algtma irreglulandade, sem ptquízo da

retençâo das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropnedades ocorrentes.
parágrafo únióo. É obiígaç:ao da ENTIDADÍ, manter e moyimentar os recursos na conta bancária especifrcada da

patcena.

CúUsUtA ITRCEIRA_ DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE:

I. Executar o serviço a quie se refere à Clítus;ula Primeira, conforme Plano de Trubalho
II. Zelar pe\a manuten[ão da qualidade dos serviços prestados, de acordo com as díretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICIPIO.
III. Pioporcionar amplas e iguais condições de acesso àpopulação abrangida pelos serüços a que se refere a

Cláusula Primeira, sem discriminação de qualquer nahfieza.
1y. Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços que os obúga a prestarl com üstas aos objetivos desta Colaboração.
V. Aplicar integralmente os recursos financçiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestaçáo dos serviços

objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na clâusala ptimeira.
VI. Apresentar, mensalmente, ao MUNICíftO,até. o S dia útil do mês subsequente, por meio do rclatoÁo

circunstanciado, as ativtdades desenvolüdas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram
apLicados nas ações preüstas no Plano deTrabalhoralém darelação nominal de todos os atendidos.

VII. Piestar contas ao MUNICÍPIO, conforme Clitusula décima da presente Colaborução.
VIII. Manter a contabilidade e registrcs atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colabõradas à disposição dos órgãos frscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relatiyos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração'

1a. Assegurar aô UUfUCÍptO afraves da Secretaúa Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, do

Departamento de Convênios, da Comissão de Monitoramento e Avaliaçáo e ao Conselho Municipal de

Asíistencia e Desenvolyimento Social - COMAS, as condições necessárias ao acompanhamento,
superúsâo, fiscalizaçáo e avaliaçâo da execução e dos resultados dos serüços objeto desta Colaboração.

Apresentar, mensalmente, e na ocasião da prestação de contas, côpias de Ceúidào Negativa de Debitos,X.
Cà*ificado' de Regularid ade do FGTS, Certid ão Conjunta da Díwda Ativa, Certidâo NeSativ2\Débitos
Trabalhistas atualizadas
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Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria Municipal
de Assistência e Desenvolümento Social, com vistas a contribuir com o planej amenÍo do atendimento no
âmbiÍo municipal.
Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancâna.
Apresentar no ato da assinatura da Colaboraçâo, lista com nome e número da Carteira de ldentidade e

Preüdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para exeqttar o contrato, medi,ante
previo registro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante
legal, sob as penas daleirde que nenhum oufro empregado seu, além daqueles discriminadosnarefenda
relaçáortrabalharão na execução da Colaboruçâo, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for
preüamente comanicada à Administração, obsewando-se a rnesma exigência de identificaçáo, com
nome e numero da Carteira de ldenndade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado
substituto ou incluso.
Apresentar declaração de idêntico teor, sob as penas dalei, como condição paru o pagamento de cada
parcela mensal do preço colaborado, exceto qtando efetivamente algam dos empregados tenha sido
substituído ou houver a inclusão de novo empregado, hipoteses nas quais o contratado deverâ ídentífica-
lo na forma prevista no inciso anterior.
Em atendimento ao artigo 2" dal.ruílederulno 12.527/2)lÍ,Lei de Acesso àlnforrnação, a ENTIDADE
deverá divulgar em seu sítio eletrônico o recurso recebido e a desttnaçáo a ele atnbtída, sem prejuízo de
oatras formas de divulgação.

CúUSUIA QUARTA - DO PIá,NO DE TRABALHO:

4.1. O Plano deTrabalho, deverâ atender na integra o artigo 22 dalr-i Federal no 13.019, de 31 de julho de 2074,
e alterações, não podendo haver qrualquer alteração do mesmo sem a previa comunicaçâo ao MUNICIPIO, e aceite
do mesmo através de termos aditivos ao plano, se for o caso.
4.2. Excepcionalmente, admitir-se-â a ENTIDADE propor reformulaçao do Plano de Trabalho, sendo vedada a
mudança do objeto. Caberâ à Secretana Municipal de Assistência e Desenvolümento Social, apreciar a solicitaçâo
e manifestar-se a respeito no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
4.3. Constarão como anexos do instrumento deparceria:
I. O Plano deTrabalho, que dele é paúe integrante e indissociável.
II. O Regulamento de compras e confiataçôes adotado pela ENTIDADE, devrdamente aprovado pela
Administraçã o Plablica.

CLÁUSUIA QUINTA- DO GESTORDA PARCERIA:

5. 1 . Em cumprimento ao disposto na alinea "g" r do inciso V, do ar+ago 35 da l,ei Íederal no 1 3.01 9, de 3 1 de julho
de 201,4, e alterações, fica designado o(a) servidor(a) Lílian Soares Gamba, na qu.alidade de gestor da
Colaboração.

CúUSUIA SEXTA - DA COMISSÃO DE MOMTORAMENTO E AVATIAÇÃO:

6. 1 . Em cumprimento do disposto na alínea "h" , do inciso V, do artigo 35 da ki Íederul no 1 3.01 9, de 3 1 de julho
de 201,4, e alteraçôes, a Comissão de Monitoramento e Avaliação realizará o monitoramento e avaliação da
presente parceria.

CLÁUSULA SETIMA - DAS IRREGULÂRIDADES:

7.7. Constatada a ocorrência de irregwlandades pela Seqetana Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, a ENIIDADE deverâ ser cientificada, por intermédio de notificação de ocorrência emitida pela propúa
Sexetaria, qte, após justificativas apresentadas pela EIüIDADE, deliberarâ qaanto à implicação de suspensão e

demais proüdências cabíveis.
7.2. Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CúUSULA oITAVA- DA VIGÊNCI,A:

8.1. Esta Colaboração terâ avigência a partir de O1./O1/2O18, com término preústo para 31/12/2Ol8,podendo
ser proffogado até o limite de 24 (vtnte e qaatro) meses, após manifestaçáo por escrito do titular da Secretana
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, juntamente com a Secretaia Municipal de Planejarnento,
Íazenda e Finanças, posterior ao parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação e an:uência do Conselho
Municipal de Assistência e Desenvolümento Social - COMAS.
8.2. Em caso de proruogação, seút indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertara, de

cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a ataal legislação.
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9.1. O valor total estimado dapresente Colaborução é de R$ 43.2O0,OO (qaarenta e três mil e duzentos reais),
proveniente de recurso do Governo Íederal, alocado no Piso de Proteção Social Básica, onerando a rubnca
orçamentâria da Secretana Municipal de Assistência Social, conforme segue: Unidade Orçamentâria no

O2.O8.O2.O8.243.OOO8.2O7O - Prcgramas, Projetos Sociais, Crianças e Adolescentes, Categona Econômica no

3.3.90.39.00.

9.2. O repasse da primeira parcela serâ efeÍuado até o quinto día util subsequente à assinatsra do Termo de
Colaboração.
Parágrafo Primeiro: As demais parcelas serão mensalmente repassadas até o quinto diaiúil de cadamês,
Paritgrafo Segundo: O repasse daterceiraparcela fica condicionado à apresentação e aptovação daprestação de

contãs da prineira parcela, o da qaarta parcela fica condicionado à apresentaçào e aprovação da segunda e, assim
sucessivamente, nos termos estabelecidos na Clâlusula décima.

crÁusulA DÉcrMA- DAs pREsrAÇÓEs DE coNTAS:

10. 1 . A ENTIDADE prestarácontas ao MUMCÍflO, da seguin te forma:
I. A ENTIDADE apresentaút ao Departamento de Convênios prestaçáo de contas, parcial e anual, de acordo
com as instruções da Administr ação Publica e às normativas ügentes do Tribunal de Contas do Estado, além da l*i
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, e alterações.
III. Prestação de contas mensal: ate o 5o dia tttil do mês subsequente ao do repasse, devendo conter a
documentação comprovadora (ia original e uma copia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente,
conforme descrito no Plano de Trabalho, deüdamente acompanhado de relatono circunstanciado das atiüdades
desenvolüdas; extratos bancârios conciliados, eüdenciando a moümentação do recurso e rcntabilidade do
penodo; relatório de reçeita e de despesas; certidão negativa de regulandade de situação junto à Preüdência
Social (CND) * (CNDT) e FGTS (CRI), relação nominal dos atendidos.
m. Prestação de contas anual: deverá ser apresentada ate 31 de janeiro do exercício subsequente, nos moldes
das instruções específicas do Trlbunal de Contas do Estado de São Paulo (prestação de contas do recurso total
recebido no exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres
municipais até 3l de dezembro do exercício a que se refere o repasse.
ry. Apresentada a prestação de contas parcíal e anual, a Comissão de Monitoramento e Avaliação,
juntamente com o Departamento de Convênios emitirá parecer:
a) Técnico quanto à execuçâo física e atingimento dos objetivos da Colaboração.
b) Financeiro , qvanto à coneta e regular aplicação dos recursos da Colaboração.
Parâgrafo Primeiro: Para fins de comprovação dos gastos, nâo serão aceitas despesas efetuadas em daÍa anterior ou
posterior à vtgência da Colaboração.
Parâgrafo Segundo: Não poderão ser pagas com recursos da Colaboruçâo, despesas decorrentes de multasrjuros,
taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a titulo de taxa de administraçãorbem
como de aquisição de bens permanentes.
Partryrafo Terceiro: A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Clá»suIa, ou a sua não
aprovaçâo pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e Departamento de Convênios, importarâ na suspensão
das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. Fica estabelecida a responsabilidade
exclusiva da ENTIDADE pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
V. A responsabilidade exclusiva da ENTIDADE pelo pagamento dos encargos trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao fancionamento da instituição e ao adímplemento do presente Termo de
Colaboração, não se caracteriza respons abilidade solidâna ou subsidiári a da Administração Pu.blica.
\4. Os casos omissos serão solucionados nos termos das normas do Tribunal de Contas e Iri federal no

13.019, de 31 de julho de 201,4,e alteraçôes.

CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA_ Do CoNTRoLE E DA FISCALIZAÇÃo DA EXECUÇÃO DA COIÁBOMÇÃO:

1 1.1. O controle e a frscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da Secretana Municipal de
Assistência e Desenvolümento Social, pela Comissão de Monitoramento de Avaliaçáo, Departamento de
Conyênios e do Conselho Municipal de Assistência e Desenvolümento Social - COMAS.
Parâgrafo Primeiro: Fica asseguiado o liwe acesso dos servidores do MUNICfPIO, bem como dos ôrgãos de

controle, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferêneias regulamentados pela lei
ügente, bem como aos locais de execuçâo do objeto.
Parâgrafo Segundo: Fica estabelecída a obúgação da ENTIDADE inserir cláastIa, no contrato que celebrar com
fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parcena, qtne permita o liwe acesso dos

serüdores do MUNICÍPIO, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa
contratada, nos termos desta Colaboraçâo, salvo qrando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e

qualqaer conftatante.
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pÉcuue sEGUNDA- oe xrsnrulÇÃo A ENTIDADE:

1,2.1. AENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinÍa) dias os valores repassados pelo MUNICÍPIO,
ataalízados pelos índices de remttneração das cadernetas de poupança, a partfu da daÍa de seu recebimento, nas

seguintes hipóteses:
I. A inexecuçâo do objeto desta Colaboruçáo.
II. Não apresenta çào do relatorio de execução físico-financ efua1 e prestaçã9 de contas no prazo exigido.

11I. Utilizáção dos recursos financeiros em frnalidade diversa da estabelecida,

IV. Saldo remanescente não lutilizado no objeto desta Colaborução,

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA_ DA RESCISÃO E DA DENÚNCI.A:

18.1. A presente Colaboraçãopoderâ ser rescindida porinfuaçáo legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condiçõei executórias, bem coÀo por denancia precedida de notificaçáo no ptazo míniryo de 60 (sessenta) dias,
por désinteresse unilateral ou coniensual, respondendo cada partícipe, em qualquLer hipótese, pelas obrigaçoes

assumidas até a data do efetivo desfazimento.
parâgrafo Primeiro: Quando da denuncia,rescisão ou extinção da Colaboração,cabetâ a ENTIDADE apresentar ao

MUúCÍpIO no pruzõ de 1.O (dez) dias, documentação comprobatoria do camprimento das obngaçóes assumidas

até aqaela data-, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das

aplicações financeiras.
Pàrâgiafo Segundo: É prercogatla do MUNICÍHO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeío colabórado, nõ caso de parulisação oa da ocorrência de fato relevante, de modo a evitat sua

descontinuidade.
Parátgrafo Terceiro: Na ocorrência de cancelamento de restos a pagzr, o quanÍitativo poderá ser tedtzido até a

etap a que apresente funcionalidada

CúUSUIA DÉCIMA QUARTA_ DAS ALTERAÇÕES:

14.1. Esta Colaboração poderu ser aditadarpor acordo entre os participes, nos casos de acréscimo ou redução do
número de atendidos, bem como paru proruogaçào do prazo de ügência ou suplementação de seu valor.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA_ DA ruBLICAÇÃO:

15.1. A eftcâcia desta Colaborução fica condicionada à pablicação do respectivo extrato no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Garya.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA_DO TORO:

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Garça para dirimir quaisquer questões resultantes da execução desta

Colaboração. E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam-se ao total e futenuncráwel

cumprimento dos termos do presente instrumento, em 3 vias de igaal teor e forma, para um só efeito, que

vão assinadas pelos paúícipes e duas testemunhas
jurídicos, emJurizo ou dele.

identificadas, para qÍe prodaza os efeitos legais e

Garyar03 de 201,8.
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2. Nome
RG:

Testemunhas:
1. Nome

RG:

SIMAS


